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• Multiplicidade de convenções internacionais relativas à
proteção da natureza e biodiversidade:
o Convenção Internacional Fitossanitária (1952)
o Convenção das Zonas Húmidas com interesse

internacional para as aves aquáticas (Convenção de
Ramsar) (1971)

o Convenção sobre a Protecção do Património Mundial,
Cultural e Natural (UNESCO World Heritage Convention)
(1972)

o Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies
da Fauna e da Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção
(Convenção de Washington - CITES) (1975)

o Convenção sobre a Conservação das Espécies Migradoras
da Fauna Selvagem (Convenção de Bona) (1979)
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• Internacional mais importante:
o Convenção sobre a Diversidade Biológica – CDB -

Declaração do Rio em Ambiente e Desenvolvimento (1992)
o Protocolo de Nagóia: Acesso a recursos genéticos e a

partilha justa e equitativa dos benefícios

• Europa (fora da UE):
o Convenção sobre a Vida Selvagem e os Habitats Naturais

na Europa (Convenção de Berna) (1979)
o Acordo sobre a Conservação dos Morcegos na Europa

(EUROBATS) (1985)
o Convenção Europeia da Paisagem (2000)
o Convenção para a Proteção do Meio Marinho do Atlântico

Nordeste (Convenção OSPAR) (1992)
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• UE:
o Estratégia Biodiversidade
o Directiva Aves (2009/147/CE) e Directiva Habitats

(92/43/CEE) – Rede Natura 2000
o Diretiva Zoos (1999/22/CE)
o Regulamento espécies exóticas invasoras (1143/2014)
o Regulamentos CITES / Nagóia / Focas

• Portugal:
o Artigo 66.º, 2, c), da Constituição
o Lei de Bases: uma das componentes ambientais naturais

(artigo 10.º/d)
o Regime jurídico da conservação da natureza e da

biodiversidade – DL 142/2008, republicado: DL 242/2015
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• Rede Fundamental de Conservação da Natureza (RFCN)
Artigo 5.º:
o Sistema Nacional de Áreas Classificadas (SNAC)

 Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP),
 Áreas Classificadas que integram a Rede Natura 2000
 Demais Áreas classificadas ao abrigo de

compromissos internacionais assumidos pelo Estado
Português

o Áreas de continuidade:
 Reserva Ecológica Nacional (DL 166/2008)
 Reserva Agrícola Nacional (DL 73/2009)
 Domínio Público Hídrico (L 54/2005)
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• Áreas de continuidade:

o «estabelecem ou salvaguardam a ligação e o intercâmbio
genético de populações de espécies selvagens entre as
diferentes áreas nucleares de conservação, contribuindo
para uma adequada proteção dos recursos naturais e para
a promoção da continuidade espacial, da coerência
ecológica das áreas classificadas e da conectividade das
componentes da biodiversidade em todo o território,
bem como para uma adequada integração e
desenvolvimento das atividades humanas

Rede Fundamental de Conservação da 
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• Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP):
o Parque nacional;
o Parque natural;
o Reserva natural;
o Paisagem protegida;
o Monumento natural.

o Pode ser regional ou local / áreas protegidas de estatuto
privado («áreas protegidas privadas»)

o Rede nacional de áreas protegidas marinhas: delimitadas
em águas marítimas + «reservas marinhas» e «parques
marinhos» dentro de AP

o Áreas: proteção total / parcial / complementar
o Programas especiais das áreas protegidas: parecer prévio

Sistema Nacional de Áreas Classificadas



• Classificação:
o Nacional: Governo por RCM (proposta da autoridade

nacional – artigo 14.º)
o Se regional / local: comunidades intermunicipais, as

associações de municípios e os municípios

• Gestão da Rede Nacional de Áreas Protegidas (13.º):
o ICNF (autoridade nacional);
o Se marinho: Direção-Geral de Recursos Naturais,

Segurança e Serviços Marítimos + Autoridade Nacional
o Se regional / local: comunidades intermunicipais, as

associações de municípios e os municípios
o Podem ser contratualizadas com entidades públicas ou

privadas
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• Demais Áreas classificadas (compromissos internacionais):
o Áreas protegidas transfronteiriças (26.º)
o Áreas abrangidas por designações de conservação de caráter

supranacional (27.º):
 Programa Man and Biosphere, da UNESCO
 Convenção de Ramsar
 Convenção do Património Mundial UNESCO, na parte relativa a

valores naturais;
 Resoluções do Comité de Ministros n.ºs (76) 17, Reservas

Biogenéticas do Conselho da Europa, e (98) 29 Áreas
Diplomadas do Conselho da Europa;

 Convenção OSPAR
 Decisão do Conselho Executivo da UNESCO (161 EX/Decisions,

3.3.1) 2001: geossítios e geoparques.

Demais Áreas classificadas 



• Informação: Sistema de Informação sobre o Património Natural
e Cadastro Nacional dos Valores Naturais Classificados

• Conservação in situ e Conservação ex situ

• Regime económico e financeiro da conservação da natureza e da
biodiversidade:
o Instrumentos contratuais
o Instrumentos de compensação ambiental
o Fundo
o Taxas

• Fiscalização e inspeção

Medidas de conservação
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A pedra angular da
política de
biodiversidade da UE
>27 000 sítios
> 1 000 000 km²
18 % Território da UE
~5 % Mares da UE
Maior rede coordenada
de áreas protegidas
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• 1979: A Directiva Aves
o Âmbito de aplicação → Todas as espécies de aves que vivem

naturalmente na natureza na UE (ou seja,
aproximadamente 500 espécies).

o Objectivo geral → para manter as aves selvagens num bom
estado de conservação.

• 1992: Directiva Habitats
o Âmbito → Mais de 1000 plantas e animais ameaçados e

cerca de 230 tipos de habitat
• Rede Natura 2000 compreende as áreas classificadas como zona

especial de conservação (ZEC) – Habitats (+ Sítios da Lista
Nacional de Sítios e Sítios de Interesse Comunitário), e as áreas
classificadas como zona de proteção especial (ZPE) – Aves
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• 1979: A Directiva Aves
o Âmbito de aplicação → Todas as espécies de aves que

vivem naturalmente na natureza na UE (ou seja,
aproximadamente 500 espécies).

o Objectivo geral → para manter as aves selvagens num
bom estado de conservação.

• 1992: Directiva Habitats
o Âmbito → Mais de 1000 plantas e animais ameaçados e

cerca de 230 tipos de habitat
o A rede Natura 2000 de zonas protegidas
o Objectivo geral → assegurar o seu estado de conservação

favorável.
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• É suscetível de causar impacto?
• Não: OK
• Sim: Avaliação de Incidências Ambientais (AIncA)

• Sem impacto negativo: OK
• Com impacto negativo: alternativas?

• Sim: não autorizado
• Não: há razões imperativas de reconhecido

interesse público?
• Não: não autorizado
• Sim: habitats ou espécies prioritários?

• Não: autorizado com med. compensação,
notificação à Com

• Sim: saúde ou segurança públicas ou
ambiente autorizado, com notificação à
Com / não: só com autorização da Com

Rede Natura 2000



Muito obrigado!

Rui Tavares Lanceiro
ruilanceiro@fd.ulisboa.pt

Fim!


